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 SÃO PAULO TURISMO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COMPRAS

 PROCESSO DE COMPRAS 603/17
Com base nas informações prestadas pela Gerência Jurídi-

ca, pela Chefia de Gabinete-PRG e pela Diretoria Administrativa 
Financeira e de Relação com Investidores, RATIFICO a autoriza-
ção para a contratação da empresa ERNST & YOUNG ASSESSO-
RIA EMPRESARIAL LTDA, para a Prestação de Serviços de Con-
sultoria para Realização das Adaptações da São Paulo Turismo 
à Lei Federal nº 13.303/2016 - Lei das Estatais, pelo valor de R$ 
462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil reais) - David 
Barioni Neto - Diretor Presidente - Data da assinatura: 04/01/18. 

 EMPRESA DE CINEMA E 
AUDIOVISUAL DE SÃO PAULO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 DESPACHO AUTORIZATÓRIO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 8610.2017/0000452-0
I- À vista dos elementos constantes do processo eletrô-

nico nº 8610.2017/0000452-0, em especial das justificativas 
apresentadas pela área responsável (5811807) e do parecer da 
assessoria jurídica (6217867), com fundamento no artigo 29, V, 
da Lei Federal nº 13.303/2016, bem como no Decreto Municipal 
nº 25.753/1988, observadas as demais disposições legais e re-
gulamentares aplicáveis à espécie, AUTORIZO o prosseguimento 
para a contratação direta, por dispensa de licitação, de MARIA 
HELENA MOURA DE SOUZA BARROS, inscrita no CPF sob o nº 
839.495.268-20, para formalizar contrato de locação de imóvel 
comercial para a nova sede da Spcine, pelo valor total (aluguel, 
condomínio e IPTU) mensal de R$ 11.014,48 (onze mil quatorze 
reais e quarenta e oito centavos), pelo período inicial de 30 
(trinta) meses, além do depósito do valor de R$ 23.400,00 (vin-
te e três mil e quatrocentos reais), correspondente a 03 (três) 
aluguéis, como forma de garantia contratual.

 CÂMARA MUNICIPAL
Presidente: Milton Leite

 GABINETE DO PRESIDENTE
 SECRETARIA DA CÂMARA

 SECRETARIA DA CÂMARA
SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA
PORTARIA 44296/18
EXONERANDO, a pedido, JOSE ROBERTO DE ABREU, regis-

tro 230313, do cargo de Assessor Especial Parlamentar, referên-
cia QPLCG-7, do 3º Gabinete de Vereador.

PORTARIA 44297/18
EXONERANDO, a pedido, PATRICIA RODRIGUES DA SILVA, 

registro 230633, do cargo de Assessor Parlamentar, referência 
QPLCG-6, do 13º Gabinete de Vereador.

PORTARIA 44298/18
NOMEANDO SHARLES MOURA OLIVEIRA, para exercer, em 

comissão, o cargo de Assessor Especial Parlamentar, referência 
QPLCG-7, no 3º Gabinete de Vereador.

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS
DECLARAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO
Claudineia Gomes da Silva Oliveira – TID 17308747
Deferido. Providenciada a declaração solicitada ficando à 

disposição da interessada em SGA-15, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias.

 SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - 
SGP-2

 EQUIPE DE FINALIZAÇÃO DO PROCESSO 
LEGISLATIVO - SGP.23

LEI Nº 16.790 DE 8. DE JANEIRO DE 2018
(PROJETO DE LEI Nº 347/16)
(VEREADOR CELSO JATENE – PR)

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos 
da Cidade de São Paulo o Dia Municipal do 
Muay Thai, e dá outras providências.

Milton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com 
o § 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica inserida alínea ao inciso XLVIII do art. 7º 
da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte 
redação:

“Dia Municipal do Muay Thai.” (NR)
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de janeiro de 2018.
MILTON LEITE, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 08 de janeiro de 2018.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

RESOLUÇÃO Nº 21 DE 13 DE DEZEMBRO DE 
2017

(PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11/17)
(VEREADOR EDUARDO TUMA – PSDB)

Altera o parágrafo único do art. 8º, os 
§§ 1º e 2º do art. 38 e o inciso VIII do 
art. 47, bem como insere inciso XIII ao 
art. 47, da Resolução nº 2, de 26 de 
abril de 1991 – Regimento Interno da 
Câmara Municipal de São Paulo, e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1º O parágrafo único do art. 8º da Resolução nº 2, de 

26 de abril de 1991 – Regimento Interno da Câmara Municipal 
de São Paulo, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º ...
...
Parágrafo único. Em Comissões Temporárias e Comis-
sões Extraordinárias Permanentes não se aplica o dis-
posto no “caput” deste artigo.” (NR)

Art. 2º Os §§ 1º e 2º do art. 38 da Resolução nº 2, 
de 26 de abril de 1991 – Regimento Interno da Câmara 
Municipal de São Paulo, passam a vigorar com a seguinte 
redação:

participação. Caso haja alguma dúvida quanto ao Instrumento, 
Solicitamos que o questionamento seja mais objetivo.

21. A licitante que for convocada para apresentar planilha 
de custos, deverá comprovar o SAT apresentado na planilha 
(RATXFAP)?

Resposta Prodam: Conforme o Edital é facultado à 
Prodam, em qualquer momento do Processo Licitatório e/ou 
durante o prazo contratual, solicitar à contratada qualquer 
comprovação.

22. A licitante que for convocada para apresentar planilha 
de custos, deverá comprovar o Regime de Tributação que se 
encontra, para verificação do PIS e COFINS apresentados?

Resposta Prodam: Conforme o Edital é facultado à 
Prodam, em qualquer momento do Processo Licitatório e/ou 
durante o prazo contratual, solicitar à contratada qualquer 
comprovação.

23. Qual o critério para reajuste contratual?
Resposta Prodam: Conforme o Edital, o critério está estabe-

lecido na Cláusula XIII – Vigência Contratual.
24. Em caso de homologação da Convenção Coletiva de 

Trabalho – CCT da categoria, durante a execução do contrato, 
a licitante vencedora terá direito à Repactuação Contratual, 
conforme variação da nova CCT?

Resposta Prodam: Conforme o Edital, o critério esta estabe-
lecido na Cláusula XIII – Vigência Contratual.

25. A vistoria técnica será obrigatória ou facultativa?
Resposta Prodam: O edital não faz menção à vistoria, desta 

forma, fica facultada às licitantes.

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11.002/2017 – PI-03/2017 
- REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E INSUMOS COM E 
SEM SERVIÇOS DE IMPRESSÃO DE ETIQUETAS DO 
SISTEMA DE BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS DA AD-
MINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO.

A Pregoeira designada informa que ACHA-SE ABERTO na 
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNI-
CAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PRODAM-SP S/A., 
o processo em referência. O encaminhamento da Proposta 
de Preços deverá ser feito a partir da divulgação até às 
10 horas do dia 23/01/2018, no site www.comprasnet.
gov.br, sendo a sessão de abertura das propostas às 10 
horas do mesmo dia.

 SÃO PAULO TRANSPORTE
 GABINETE DO PRESIDENTE

 GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

 RESUMO DE CONTRATOS REGISTRADOS NA 
GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
- DA/SAM/GCA DA SÃO PAULO TRANSPORTE S.A.

CONTRATADA: SLINGER TECNOLOGY COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE IDENTIFICAÇÃO EIRELI - EPP

Aquisição de 575 unidades de fitas coloridas da marca 
original Smart CH ou similar, para impressora de cartões de 
PVC Smart CH 50S, com transferência térmica, conforme es-
pecificações técnicas constantes do Termo de Referência para 
personalização de cartões com circuito integrado sem contato 
“Bilhete Único”, utilizados no Sistema de Bilhetagem Eletrô-
nica – Lote 2.

VALOR: R$ 222.582,50 – base Nov/2017
PRAZO: 12 (doze) meses contados a partir da data do 

primeiro pedido.
REGISTRO: 2017/0428-01-00
 CONTRATADA: INTELIGÊNCIA DE NEGÓCIOS, SISTE-

MAS E INFORMÁTICA LTDA.
Aquisição de solução de software para data discovery e 

business discovery 100% in memory, contemplando o forneci-
mento de licenças de software, serviços de implantação, suporte 
para produto, atualização de versão, treinamento e suporte 
técnico no uso da ferramenta.

VALOR: R$ 535.835,00 – base Dez/2016
PRAZO: 12 (doze) meses contados a partir da data de emis-

são da primeira Ordem de Serviço.
REGISTRO: 2017/0589-01-00
 CONTRATADA: RJR COMÉRCIO E SERVIÇOS DE INFOR-

MÁTICA LTDA.
Fornecimento de solução integrada de colaboração e co-

municação corporativa baseada em computação em nuvem 
(Cloud Computing), incluindo suporte técnico, implantação e 
treinamento.

VALOR: R$ 290.919,00 – base Set/2017
PRAZO: 12 (doze) meses contados a partir da data de emis-

são da primeira Ordem de Serviço.
REGISTRO: 2017/0591-01-00

 TRIBUNAL DE CONTAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COMISSÃO DE LICITAÇÕES 2
AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2017
Processo: TC nº 72.010.909/17-15 - Objeto: Aquisição de 

rádios comunicadores portáteis e acessórios.
Relativamente ao item 04 do Pregão Eletrônico nº 27/2017, 

a GTEC Comércio de Equipamentos e Suprimentos para Papela-
ria Ltda. - ME não encaminhou os documentos e proposta em 
original ou como definido no item 8.9 do edital, até as 17:00 
horas do dia 09/01/2018, conforme mensagem enviada durante 
a sessão pública de 19/12/2017 e, consequentemente, a empre-
sa foi inabilitada no certame.

Diante da situação, a sessão do pregão eletrônico será 
retomada às 09:00 horas do dia 12 de janeiro de 2018.

 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO
TERMO DE ADITAMENTO: Nº 01/2018
OBJETO DO ADITAMENTO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO 

CONTRATUAL DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVETIVA E 
CORRETIVA

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO

CONTRATADA: BIO WORLD SISTEMAS LTDA. – ME, CNPJ 
11.367.009/0001-51

TERMO DE CONTRATO: Nº 22/2015
OBJETO DO CONTRATO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

RELÓGIOS DE PONTO ELETRÔNICO COM SOFTWARE DE TRA-
TAMENTO, INCLUINDO GARANTIA E MANUTENÇÃO PREVEN-
TIVA E CORRETIVA (PÓS GARANTIA) COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS NOVAS.

PERÍODO DO ADITAMENTO 16/03/2018 A 15/03/2019
VALOR DO ADITAMENTO: R$ 8.168,35 (ESTIMADOS)
DOTAÇÃO: 10.10.01.032.3024.2100.3390.39
PROCESSO TC: Nº 72.003.421.15-06
DATA DA ASSINATURA: 08/01/2018

expertise ou somente Atestados que apresentem projetos de 
lotes urbanos?

RESPOSTA COHAB-SP: Os atestados de capacidade técnica 
poderão referir-se a projetos desenvolvidos em áreas industriais.

3) As informações referentes a projetos anteriores de Con-
sultoria Ambiental realizados nestas áreas, poderão ser dis-
ponibilizados para melhor entendimento na necessidade de 
avaliação ambiental?

RESPOSTA COHAB-SP: Eventuais estudos já desenvolvidos 
nas áreas de interesse serão disponibilizados à empresa vence-
dora de cada um dos agrupamentos, de acordo com a lista de 
demanda a ser contratada, de forma a dar prosseguimento ao 
processo de gerenciamento ambiental de cada uma delas.

Afonso Celso Moraes Sampaio Neto
Presidente da COPEL

 EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10.004/2017 – CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE, MEDIANTE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EM CARÁTER NÃO EVEN-
TUAL, COM CONDUTOR, COMBUSTÍVEL E QUILOME-
TRAGEM ILIMITADA.

A Pregoeira designada pelos Srs. Diretor-Presidente e o 
Diretor de Administração e Finanças da EMPRESA DE TECNO-
LOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO - PRODAM-SP S/A., torna público a resposta 
aos questionamentos apresentado pela empresa:

EMPRESA 1
1. Hoje já existe a prestação dos serviços ou será uma nova 

contratação? Em caso de continuidade, qual a atual prestadora 
dos serviços?

Resposta Prodam: Já existe a prestação do serviço e a atual 
empresa contratada é a Referência Locadora de Veículos Ltda.

2. Os funcionários terão direito a adicional de periculosida-
de? Em caso positivo, quantos e quais postos?

Resposta Prodam: A licitante deverá obedecer à Legislação 
vigente e a convenção coletiva da categoria.

3. Os funcionários terão direito a adicional de insalubrida-
de? Em caso positivo, quantos, quais postos e qual percentual?

Resposta Prodam: A licitante deverá obedecer à Legislação 
vigente e a convenção coletiva da categoria.

4. Qual a quantidade de funcionários que executam os 
serviços atualmente?

Resposta Prodam: A quantidade de veículos está especi-
ficada no Termo de Referência e a licitante deve respeitar a 
legislação vigente e convenção coletiva da categoria quanto à 
jornada de trabalho.

5. Qual o valor dos salários praticados atualmente?
Resposta Prodam: Deve ser respeitada a convenção coletiva 

da categoria.
6. OS funcionários recebem algum benefício além do exigi-

do na Convenção da Categoria? Em caso positivo quais benefí-
cios e respectivos valores?

Resposta Prodam: A licitante deverá verificar os itens 5.35 e 
5.36 do Termo de Referência (anexo I do edital).

7. Qual o sindicato utilizado pela atual prestadora dos 
serviços? A empresa vencedora poderá adotar o sindicato per-
tencente ao seu ramo de atividade?

Resposta Prodam: A licitante deverá verificar o item 9.1.3 
do Termo de Referência (anexo I do edital).

8. Qual o horário de trabalho dos turnos?
Resposta Prodam: Os horários de prestação de serviços 

estão especificados no Termo de Referência (anexo I do edital).
9. Para a jornada de 44 horas semanais, existirá jornadas 

aos sábados?
Resposta Prodam: Os horários de prestação de serviços 

estão especificados no Termo de Referência (anexo I do edital).
10. Existe transporte regular aos locais de trabalho? Em 

caso positivo quais linhas e respectivos valores de tarifa?
Resposta Prodam: É de responsabilidade da licitante avaliar 

o transporte ou deslocamento dos seus empregados.
11. Será necessário fornecer algum tipo de material? Em 

caso positivo, quais e qual quantidade?
Resposta Prodam: Somente os materiais necessários para o 

desenvolvimento dos serviços a serem prestados.
12. Será necessário fornecer algum tipo de equipamento? 

Em caso positivo, quais e qual quantidade?
Resposta Prodam: Os equipamentos obrigatórios estão des-

critos no edital e no termo de referência. A licitante deve avaliar 
a necessidade de outros equipamentos para o desempenho das 
atividades propostas.

13. Será necessário fornecer algum tipo de armário, con-
tainer, mobília etc? Em caso positivo, quais e qual quantidade?

Resposta Prodam: Não.
14. Para controle de assiduidade dos profissionais, será ne-

cessário ponto eletrônico ou mecânico ou poderá ser realizado 
por folha de ponto?

Resposta Prodam: O controle de frequência/pontualidade 
dos empregados é de responsabilidade da empresa contratada 
e não deve comprometer a prestação de serviços.

15. Será necessário o fornecimento de uniformes e EPIs? 
Em caso positivo quais e qual a quantidade? Quantos jogos de 
uniformes serão suficientes para atender ao contrato?

Resposta Prodam: As informações sobre os uniformes estão 
descritos nos itens 4.17 e 5.29 do termo de referência (anexo I 
do edital). Quanto aos EPIs deve seguir o estabelecido na NR6, 
no que for aplicável.

16. Qual a descrição das atividades e respectivo código 
para emissão das faturas / Notas Fiscais? Qual o respectivo 
percentual de ISSQN?

Resposta Prodam: A descrição da atividade, bem como o 
código para emissão das faturas, deverão atender a Legislação 
vigente.

 Quanto ao percentual de ISSQN, este deverá atender à 
Legislação do Município do domicílio do prestador dos serviços.

17. O preposto terá figura apenas de acompanhamento 
contratual, sendo necessário comparecer, eventualmente ao 
local de trabalho?

Resposta Prodam: A licitante deverá verificar o item 5.3 do 
termo de referência (anexo I do edital).

18. Haverá necessidade de ter um preposto na localidade? 
Caso positivo, o preposto poderá ser um dos profissionais que 
atenderá o escopo contratual?

Resposta Prodam: A licitante deverá verificar os itens 5.2 e 
5.3 do termo de referência (anexo I do edital).

19. O preposto deverá permanecer em tempo integral no 
local de execução dos serviços?

Resposta Prodam: A licitante deverá verificar o item 5.3 do 
termo de referência (anexo I do edital).

20. Para fins de avaliação da proposta comercial e habili-
tação, será considerada e analisada a Instrução Normativa nº 
2/2008 e demais alterações?

Resposta Prodam: INSTRUÇÃO NORMATIVA no 02 de 
30 de abril de 2008, dispõe sobre regras e diretrizes para a 
contratação de serviços, continuados ou não. O Edital é o Ins-
trumento convocatório que contém os elementos e regras para 

OBJETO DO ADITAMENTO – Da Prorrogação de Prazo 
Contratual.

Prazo - Prorrogação do prazo contratual da UBS Jardim São 
Carlos por mais 45 dias a partir de 1º de janeiro de 2018, com 
término em 14/02/2018.

CONTRATADA – SOPUS CONSTRUTORA & INCORPORA-
DORA LTDA.

 SEÇÃO ADMINISTRATIVA – SMSO-G. 201.
EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO.
PROCESSO 2016-0.015.851-6.
MODALIDADE – TOMADA DE PREÇOS 003/17/SMSO.,
OBJETO - Execução de serviços e obras para construção de 

estrutura e instalação de elevador no CEI Indireto Menino Jesus, 
situado na Rua Antonieta Leitão, 375 - SP/FB.

CONTRATO 042/SMSO/2017.
VALOR – R$254.783,77.
CONTRATADA – SPALLA ENGENHARIA EIRELLI.
PRAZO – O prazo para execução das obras e serviços 

será de150 dias corridos, a contar da data fixada na 
Ordem de Início, que será expedida pela Prefeitura. O 
prazo poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 57, da 
Lei Federal 8.666/93, mediante Termo de Aditamento. As 
obras deverão ser iniciadas dentro do prazo de 10 dias, 
contados da Ordem de Início.

REAJUSTE – Conforme legislação em vigor e conso-
ante Edital.

 COMPANHIA DE ENGENHARIA 
DE TRAFEGO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 ATA DE ABERTURA Nº 01/18
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/17
EXPEDIENTE N.º 1223/17
FORNECIMENTO DE FECHADURAS E DOBRADIÇAS PARA 

MALEIROS DOS CAMINHÕES GUINCHOS PERTENCENTES À CET
Aos 08 dias do mês de janeiro de 2018 às 10 horas e 26 

minutos, na sala de licitações da Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET, localizada na Rua Barão de Itapetininga, 18 - 2º 
andar - Centro, reunidos o Pregoeiro e respectiva equipe de 
apoio, deu-se início aos trabalhos da licitação em referência, 
através do PREGÃO ELETRÔNICO com a participação das 
empresas: COMERCIAL TRIUNFO LTDA – ME; INA COMÉRCIO 
ATACADISTA EIRELI – EPP; COMERCIAL UNIPRO LTDA – EPP. 
I - Aberta a sessão pública, inicialmente o Sr. Pregoeiro, em 
conformidade com as disposições contidas no edital, efetuou 
através do sistema de compras eletrônicas www.comprasnet.
gov.br o aceite e divulgação das propostas formuladas e regis-
tradas pelas interessadas. Abriu-se em seguida a fase de lances 
para classificação das licitantes.

II - Após a fase de lances, considerando o menor preço 
total, a empresa COMERCIAL TRIUNFO LTDA – ME ofertou lance 
no valor de R$ 41.444,39. Foi solicitado pelo Pregoeiro junto à 
empresa negociação do valor ofertado, porém a empresa não 
pode reduzir o valor proposto, sendo então CLASSIFICADA. 
III – Após o Sr. Pregoeiro solicitou a empresa classificada que 
enviasse via “Enviar Anexo” no sistema do Comprasnet ou 
excepcionalmente via e-mail, a documentação conforme des-
crito no edital. Os documentos foram recebidos, analisados e 
aceitos pelas áreas competentes. IV - Aberta a fase final para 
verificação de intenção de recursos às 17:16 horas do dia 
08/01/18, não houve manifestação. Nada mais havendo a tratar 
foi encerrada a sessão às 17:53 horas do dia 08/01/18, cuja 
ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e equipe de apoio. 
A íntegra da referida ata encontra-se disponível no site www.
comprasgovernamentais.gov.br.

 EXPEDIENTE Nº 1251/17 –
Formalização do Contrato nº 108/17, celebrado com a 

empresa DPS GONÇALVES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA-EPP, 
inscrita no CNPJ sob o nº 64.106.552/0001-61, para o forne-
cimento de café gourmet torrado em grãos, pelo valor total de 
R$ 69.930,00 (sessenta e nove mil, novecentos e trinta reais) e 
prazo total 6 (seis) meses, em conformidade com o pregão ele-
trônico nº 31/17, nos termos do disposto no Decreto Municipal 
nº 44.279/03, na Lei Municipal nº 13.278/02 e Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. Formalizado em 10/01/2018. 

 COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COHAB - LICITAÇÕES

 EXTRATO DE CONTRATO Nº 109/17
LTA-RH INFORMÁTICA, COMÉRCIO, REPRESENTAÇÕES 

LTDA - CNPJ 94.316.916/0003-60. AQUISIÇÃO DE 50 COMPU-
TADORES ESTAÇÃO DE TRABALHO, TIPO II - PRAZO: 40 DIAS. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2017. R$ 221.500,00. 
DATA DE ASSINATURA: 29/12/2017. PA 2017-0.069.553-0.

 EXTRATO DE CONTRATO Nº 110/17
WEBER CONSULTORIA E ENGENHARIA AMBIENTAL LTDA 

- CNPJ 06.273.115/0001-36. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 
INVESTIGAÇÃO AMBIENTAL COMPLEMENTAR, ANÁLISE DE 
RISCO À SAÚDE HUMANO E PLANO DE INTERVENÇÃO, PARA A 
ÁREA SITUADA NA RUA CÔNEGO VICENTE MIGUEL MARINHO 
ESQUINA COM A RUA CRUZEIRO - PRAZO: 04 MESES. TOMADA 
DE PREÇOS 001/17. R$ 244.460,00. DATA DE ASSINATURA: 
29/12/2017. PA 2017-0.108.086-5.

 CONSULTA PÚBLICA Nº 001/17 – PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 2017-0.054.061-7 - CONCOR-
RÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA EXECU-
ÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS DE INVESTIGAÇÃO AM-
BIENTAL, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 
PRIMEIRA LINHA E MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA

RESPOSTA AOS QUESTIONAMENTOS REALIZADOS APÓS A 
CONSULTA PÚBLICA 001/17

A ESTRE AMBIENTAL S.A., devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n°. 03.147.393/0001-59, com sede na Av. 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1830, Torre 1, 3º Andar, 
Itaim Bibi, São Paulo, SP, na qualidade de interessada em 
participar do processo em referência, vem solicitar esclare-
cimentos conforme segue:

1) Quais são as adequações técnicas da DD 038/CETESB, 
que deverão ser consideradas, para formação dos custos unitá-
rios dos serviços, tendo em vista que o processo se tornou mais 
rigoroso quanto a apresentação de informações.

RESPOSTA COHAB-SP: Os itens de serviço a serem orçados, 
constantes na planilha de custo Unitário de referência, deverão 
estar de acordo com as exigências técnicas atuais do órgão 
ambiental – CETESB.

2) Considerando que as empresas normalmente possuem 
experiências em projetos localizados em áreas industriais, 
o Atestado de Capacidade Técnica, poderá considerar esta 
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Milton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decreta e pro-
mulga o seguinte decreto legislativo:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Paulistano 
ao Senhor Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, Desem-
bargador Federal Presidente do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região.

Art. 2º A entrega da honraria a que se refere o art. 1º deste 
decreto legislativo será feita em Sessão Solene, convocada pelo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução do presente 
decreto legislativo correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4º Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 20 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

DECRETO LEGISLATIVO Nº 80 DE 18 DE DE-
ZEMBRO DE 2017

(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 09/17)
(VEREADOR MARIO COVAS NETO – PSDB)

Concede a honraria Título de Cidadão Pau-
listano ao Senhor Genival Beserra Leite, e 
dá outras providências.

Milton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decreta e pro-
mulga o seguinte decreto legislativo:

Art. 1º Fica concedido ao Senhor Genival Beserra Leite o 
Título de Cidadão Paulistano.

Art. 2º A entrega da referida honraria se dará em Ses-
são Solene, previamente convocada pelo Presidente da Câ-
mara Municipal de São Paulo especialmente para esse fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução do presente 
decreto legislativo correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 20 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

 TRIBUNAL DE CONTAS
Presidente: Roberto Braguim

 GABINETE DO PRESIDENTE
 PORTARIAS DA SUBSECRETARIA 
ADMINISTRATIVA

 PORTARIAS EXPEDIDAS PELA SUBSECRETÁ-
RIA ADMINISTRATIVA

635/2017 – Designando Cleonice Pereira de Oliveira Silva, 
reg. func. 546.175, para substituir Henriqueta Maria Vigarinho 
Jorge no cargo de Assessor de Gabinete II da Escola de Con-
tas, vencimento básico QTCC-02, constante do Anexo I da Lei 
13.877/2004, alterado pela Lei 15.508/2011, por estar substi-
tuindo em outro cargo, a partir de 15.1.2018.

009/2018 – Designando Maria do Socorro Lira Lopes Melo, 
reg. TC 783, para substituir Daniela Cavalheiro Dutra na Função 
Gratificada de Supervisor de Unidade Técnica da Escola de Con-
tas – Serviços Gerais, FG-3, constante do Anexo IV, Tabela “A”, 
da Lei 13.877/2004, alterado pela Lei 15.508/2011, por motivo 
de férias, a partir de 10.1.2018.

010/2018 – Designando Roberto Alves Batista, reg. TC 
20.179, para substituir Oswaldo Bertinato Júnior na Função 
Gratificada de Supervisor da Unidade Técnica do Escritório 
do Controle da Qualidade Total, FG-3, constante do Anexo IV, 
Tabela “A”, da Lei 13.877/2004, por motivo de férias, a partir 
de 8.1.2018.

011/2018 – Designando Rafael Valverde Arantes, reg. TC 
20.267, para substituir Cybele Prandini na Função Gratificada 
de Supervisor de Equipes de Fiscalização e Controle 7, FG-4, 
constante do Anexo IV, Tabela “A”, da Lei 13.877/2004, por 
motivo de férias, no período de 8 a 23.1.2018.

 DESPACHOS DO SECRETÁRIO GERAL
 DESPACHO DA SECRETÁRIA-GERAL
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE – DEFERIDO

EXP/TCM 00131-7/2017 – Eduardo Antonio André.

 DESPACHOS DO SUBSECRETÁRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO

 DESPACHOS DA SUBSECRETÁRIA ADMINIS-
TRATIVA

ABONO DE FALTAS POR MOTIVO DE GALA – DEFERIDO
EXP/TCM 00001-2/2018 – Raíssa Branco Grizze.
ADICIONAIS - DEFERIDO
TC 72.001.501.09-24 – Eduardo Antonio André – 34,01%, 

a partir de 15.9.2014.
TC 72.002.140.12-39 – Scheila Frigato Figo – 10,25%, a 

partir de 6.9.2017.
TC 72.003.698.07-10 – Fabiana Timotheo do Amaral Coe-

lho – 15,76%, a partir de 17.7.2017.
ALTERAÇÃO DE NOME – DEFERIDO
EXP/TCM 00003-9/2018 – Mariana Mendes Cruz – alterado 

para Mariana Mendes Cruz Ferreira.

nº 11.346/2006 (Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutri-
cional – LOSAN).

Art. 4º As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e 
realizadas em local e datas estabelecidos por seus integrantes.

Parágrafo único. Nas reuniões terão direito a voz os 
conselheiros das entidades representativas do movimento 
pela segurança alimentar e nutricional, os representantes 
do Poder Público, bem como a sociedade civil, organizada 
ou não, desde que previamente inscritos junto à Mesa 
Coordenadora.

Art. 5º A Frente Parlamentar produzirá relatórios de suas 
atividades que serão publicados pela Câmara Municipal, com 
edições em separado e com número suficiente a todos os 
envolvidos.

Art. 6º As atividades da Frente Parlamentar integrarão o 
sítio da Câmara Municipal (http://www.camara.sp.gov.br/), 
podendo ser usado, de maneira complementar, outros meios 
de publicidade.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 20 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

DECRETO LEGISLATIVO Nº 76 DE 13 DE DE-
ZEMBRO DE 2017

(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/17)
(VEREADOR EDUARDO TUMA – PSDB)
Susta o Decreto nº 55.644, de 03 de novembro de 

2014. Milton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decreta e 
promulga o seguinte decreto legislativo:

Art. 1º Ficam sustados os efeitos do Decreto nº 55.644, de 
03 de novembro de 2014, que declara de interesse social para 
fins de desapropriação imóveis particulares situados no Distrito 
de Capão Redondo, Prefeitura Regional do Campo Limpo, 
necessários à implantação de núcleo habitacional destinado à 
população de baixa renda.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução do presente 
decreto legislativo correrão por conta das dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 14 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

DECRETO LEGISLATIVO Nº 77 DE 13 DE DE-
ZEMBRO DE 2017

(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 01/15)
(VEREADOR CORONEL TELHADA – PSDB)

Dispõe sobre a concessão da honraria Me-
dalha Anchieta e do Diploma de Gratidão 
da Cidade de São Paulo ao General do 
Exército João Camilo Pires de Campos, e dá 
outras providências.

Milton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decreta e pro-
mulga o seguinte decreto legislativo:

Art. 1º Fica concedida a honraria na forma da Medalha An-
chieta e do Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao Ge-
neral do Exército João Camilo Pires de Campos pelos relevantes 
trabalhos desenvolvidos na Cidade de São Paulo.

Art. 2º A entrega da honraria será efetuada em Sessão So-
lene, a ser previamente convocada pelo Presidente da Câmara 
Municipal de São Paulo, especialmente para esse fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
legislativo correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 14 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

DECRETO LEGISLATIVO Nº 78 DE 18 DE DE-
ZEMBRO DE 2017

(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 73/17)
(VEREADOR ANTONIO DONATO – PT)

Concede a Medalha Anchieta e o Diploma 
de Gratidão da Cidade de São Paulo ao 
Sr. José Luiz Del Roio, e dá outras provi-
dências.

Milton Leite, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decreta e pro-
mulga o seguinte decreto legislativo:

Art. 1º Ficam concedidos a Medalha Anchieta e o 
Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo ao Sr. José 
Luiz Del Roio.

Art. 2º A entrega das honrarias se dará em Sessão Solene, 
previamente convocada pelo Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo especialmente para esse fim.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução do presente 
decreto legislativo correrão por conta de dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4º Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicado na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 20 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

DECRETO LEGISLATIVO Nº 79 DE 18 DE DE-
ZEMBRO DE 2017

(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 76/17)
(VEREADOR EDUARDO TUMA – PSDB)

Dispõe sobre a concessão do Título de 
Cidadão Paulistano ao Desembargador 
Federal Carlos Eduardo Thompson Flores 
Lenz, e dá outras providências.

Art. 2º O Prêmio será destinado aos casos “pro bono” que 
tenham contribuído para o desenvolvimento social do Municí-
pio de São Paulo ou que tenham garantido direitos essenciais 
para cidadãos paulistanos, e que tenham sido concluídos duran-
te o ano anterior à premiação.

Parágrafo único. Será premiada a melhor iniciativa em cada 
uma das seguintes categorias:

I - escritório de advocacia;
II - advogado autônomo;
III - estudante de Direito;
IV - instituição acadêmica.
Art. 3º A concessão do Prêmio será deliberada por comis-

são composta pelos seguintes membros:
I - 5 (cinco) membros indicados pela Ordem dos Advogados 

do Brasil Seccional São Paulo (OAB-SP);
II - 1 (um) membro indicado por cada um dos 5 (cinco) 

cursos de Direito localizados no Município de São Paulo mais 
bem avaliados no ranking do Ministério da Educação (MEC) no 
ano anterior ao da votação;

III - 1 (um) membro indicado pela Secretaria de Justiça do 
Município de São Paulo.

Art. 4º Ao premiado será entregue diploma como sinal de 
reconhecimento do Legislativo Paulistano ao trabalho realizado, 
além da ampla divulgação do(a) homenageado(a) pelos meios 
disponíveis.

Art. 5º A Mesa expedirá as normas necessárias à regula-
mentação da presente resolução.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta reso-
lução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 14 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

RESOLUÇÃO Nº 23 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2017

(PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 03/16)
(VEREADOR REIS – PT)

Institui o Prêmio Hely Lopes Meirelles do 
Gestor Público Eficiente e dá outras pro-
vidências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1º Fica instituído o Prêmio Hely Lopes Meirelles do 

Gestor Público Eficiente, que será entregue anualmente no 
mês de setembro em Sessão Solene a ser realizada no Plenário 
da Câmara Municipal de São Paulo especialmente convocada 
para este fim.

Parágrafo único. A entrega do referido Prêmio fará parte, 
como evento de caráter institucional, do Calendário Oficial de 
Eventos da Câmara Municipal de São Paulo.

Art. 2º O Prêmio Hely Lopes Meirelles do Gestor Público 
Eficiente será destinado aos gestores públicos municipais que 
apresentem desempenho destacado em suas funções.

Art. 3º A concessão do Prêmio será deliberada por comissão 
composta por membros indicados pelas seguintes entidades:

I - SME – Secretaria Municipal de Educação;
II - SEMPLA – Secretaria Municipal de Planejamento, Orça-

mento e Gestão;
III - SMS – Secretaria Municipal da Saúde;
IV - cada uma das Comissões Permanentes da Câmara 

Municipal de São Paulo;
V - SINDSEP – Sindicato dos Servidores Municipais de São 

Paulo.
Art. 4º Ao premiado será entregue diploma como sinal de 

reconhecimento do Legislativo Paulistano ao trabalho realizado, 
além da ampla divulgação do(a) homenageado(a) pelos meios 
disponíveis.

Art. 5º A Mesa expedirá as normas necessárias à regula-
mentação da presente resolução.

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta reso-
lução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2017.
MILTON LEITE, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 14 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

RESOLUÇÃO Nº 24 DE 18 DE DEZEMBRO DE 
2017

(PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 52/17)
(VEREADORA SÂMIA BOMFIM – PSOL)

Dispõe sobre a criação da Frente Parla-
mentar pela Segurança Alimentar e Nutri-
cional no Município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1º Fica criada, na Câmara Municipal de São Paulo, a 

Frente Parlamentar pela Segurança Alimentar e Nutricional.
Art. 2º Compete à Frente Parlamentar pela Segurança Ali-

mentar e Nutricional:
I - estimular, apoiar e fiscalizar as iniciativas do Executivo 

voltadas ao tema de segurança alimentar e nutricional;
II - acompanhar e analisar iniciativas legislativas em trâmi-

te e propor atividades e elaborações legislativas sobre o tema 
na Câmara Municipal de São Paulo;

III - estabelecer pontes entre os Poderes Executivo e Le-
gislativo e o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional (COMUSAN/SP) na construção de políticas públicas 
sobre segurança alimentar e nutricional;

IV - organizar seminários, debates, audiências públicas e 
outras atividades relativas à segurança alimentar e nutricional, 
isoladamente ou em conjunto, com entidades e movimentos 
organizados da sociedade civil;

V - outras atividades relacionadas com a discussão e 
implementação de políticas públicas de segurança alimentar e 
nutricional.

Art. 3º Para os efeitos desta lei, entende-se por segurança 
alimentar e nutricional o disciplinado no art. 3º da Lei Federal 

“Art. 38. ...
...
§ 1º Além das Comissões Permanentes de caráter 
técnico-legislativo, ficam criadas as Comissões Ex-
traordinárias Permanentes de Defesa dos Direitos 
Humanos e Cidadania; de Defesa dos Direitos da 
Criança, do Adolescente e da Juventude; do Idoso e 
de Assistência Social; de Meio Ambiente; de Segu-
rança Pública; e de Relações Internacionais.
§ 2º As Comissões Extraordinárias Permanentes 
de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania; de 
Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e 
da Juventude; e de Relações Internacionais, com 9 
(nove) membros cada; e as Comissões Extraordiná-
rias Permanentes do Idoso e de Assistência Social; 
de Meio Ambiente; e de Segurança Pública, com 7 
(sete) membros cada, não são consideradas para 
efeitos de representação numérica estabelecida pelo 
art. 40 do Regimento.
...” (NR)

Art. 3º Fica alterada a redação do inciso VIII e acrescido o 
inciso XIII ao art. 47 da Resolução nº 2, de 26 de abril de 1991 
– Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, com a 
seguinte redação:

“Art. 47. ...
...
VIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de De-
fesa dos Direitos Humanos e Cidadania:
a)  receber, avaliar e proceder à investigação de denún-

cias relativas às ameaças ou violações de direitos 
humanos;

b)  fiscalizar e acompanhar programas governamentais 
relativos à proteção dos direitos humanos;

c)  colaborar com entidades não governamentais, na-
cionais e internacionais, que atuem na defesa dos 
direitos humanos;

d)  pesquisar e estudar a situação da cidadania e dos 
direitos humanos no Município de São Paulo.

...
XIII - Da Comissão Extraordinária Permanente de Rela-
ções Internacionais:
a)  estabelecer e manter relações e parcerias com 

organismos multilaterais, organizações não go-
vernamentais internacionais, fundações, repre-
sentantes diplomáticos, empresas internacionais, 
cidades-irmãs do Município de São Paulo e outras 
entidades afins;

b)  acompanhar, sugerir e fiscalizar, junto ao Exe-
cutivo, o desenvolvimento, a elaboração e a 
execução de convênios e projetos de cooperação 
internacional;

c)  assessorar a Câmara Municipal em contatos in-
ternacionais com Governos, entidades públicas ou 
privadas, bem como nos contatos com as delegações 
estrangeiras;

d)  participar ativamente, conforme o caso, em fóruns 
internacionais, de forma a partilhar as políticas da 
cidade de São Paulo em áreas específicas e visando 
influenciar nos temas que afetem os interesses da 
cidade de São Paulo;

e)  realizar debates e seminários que reforcem o 
posicionamento da cidade como ator estraté-
gico para sua inserção internacional e que visem 
promover perante a comunidade internacional 
as políticas e os atributos setoriais da cidade de 
São Paulo, bem como atrair investimentos estran-
geiros estratégicos para a cidade de São Paulo, 
de forma a fomentar a criação de emprego e o 
aumento de renda;

f)  estudar e propor políticas públicas que visem 
qualificar a mão de obra e preparar os cidadãos 
paulistanos para a inserção nos mercados globais, 
especialmente fomentando a inovação, o empreen-
dedorismo, o ensino de idiomas, a formação técnico-
-científica e a inclusão social; inserir os estudantes 
da rede municipal de ensino no mundo interna-
cionalizado das Ciências (biologia, física, química, 
matemática); e combater redes internacionais de ex-
ploração sexual de mulheres e crianças, a exploração 
do trabalho escravo de estrangeiros na cidade e o 
tráfico de seres humanos;

g)  discutir medidas para elevar o nível de participação 
da cidade de São Paulo no contexto da intensificação 
do papel regional e global do Estado de São Paulo 
e do Brasil;

h)  contribuir para a governança democrática e o desen-
volvimento de parcerias entre os povos;

i)  promover a cidade de São Paulo como destino turís-
tico e centro de cultura.” (NR)

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta reso-
lução correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas, se necessário.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. Câmara 
Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2017.

MILTON LEITE, Presidente
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, em 14 de dezembro de 2017.
BRENO GANDELMAN, Secretário Geral Parlamentar

RESOLUÇÃO Nº 22 DE 14 DE DEZEMBRO DE 
2017

(PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 54/17)
(VEREADOR CAIO MIRANDA CARNEIRO – PSB)

Institui o Prêmio Advocacia Cidadã, e dá 
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:
Art. 1º Fica instituído o Prêmio Advocacia Cidadã, que será 

entregue anualmente na última semana de março, em Sessão 
Solene a ser realizada no Plenário da Câmara Municipal de São 
Paulo especialmente convocada para este fim.

Parágrafo único. A entrega do referido Prêmio fará parte, 
como evento de caráter institucional, do Calendário Oficial de 
Eventos da Câmara Municipal de São Paulo.




